
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA/MG 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 210/2023 

 

3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA., devidamente 

qualificada nos autos do certame em epígrafe, doravante “Recorrente”, vem tempestiva e mui 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com fulcro nas disposições presentes no artigo 

5º da Lei nº 14.133/21; nos incisos X, XI, e XV e XVI do artigo 4º da Lei nº 10.520/02; e, ainda, 

no artigo 44 do Decreto nº 10.024/19, e os pertinentes dispositivos do Edital do Pregão Eletrônico 

em epígrafe, interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão que consagrou a empresa EDS COMERCIO E SOLUCOES LTDA. por ser 

arrematante do Item 01, valendo-se a doravante Recorrente das suficientes razões de fato e de 

direito delineadas a seguir. 

I. DO MÉRITO 

1. Em apertada síntese, trata-se de procedimento licitatório instaurado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE EXTREMA/MG, na modalidade Pregão, forma Eletrônica, tipo/critério de 

julgamento “Menor Preço”. 

2. Ocorre que a empresa EDS COMERCIO E SOLUCOES LTDA. arrematante do Item 01, 

ofertou o equipamento Marca/Modelo: DELL OPTIPLEX SFF 7010 + MONITOR DELL 

C2423H. No entanto, o equipamento ofertado pela concorrente não atende as especificações 

técnicas mínimas contidas no Termo de Referência. 

3. O equipamento ofertado pela concorrente não atende não atende ao quesito “Porta de 

vídeo HDMI 2.0”, pois possui uma porta de vídeo HDMI 1.4, sendo que à porta de entrada HDMI 

2.1 é apenas opcional, conforme pode ser verificado por Vossa Senhoria em acesso ao link abaixo: 

https://www.delltechnologies.com/asset/en-us/products/desktops-and-all-in-

ones/technical-support/optiplex-small-form-factor-spec-sheet.pdf 

 
 

https://www.delltechnologies.com/asset/en-us/products/desktops-and-all-in-ones/technical-support/optiplex-small-form-factor-spec-sheet.pdf
https://www.delltechnologies.com/asset/en-us/products/desktops-and-all-in-ones/technical-support/optiplex-small-form-factor-spec-sheet.pdf


 

 

4. Além do mais, a arrematante EDS COMERCIO E SOLUCOES LTDA. deixou de ofertar 

“software de gerenciamento” conforme é solicitado em edital, vejamos: 

“Acompanha software de gerenciamento licenciado para todos os equipamentos 

solicitados;- O software gerenciará todo o parque de equipamentos ofertados utilizando 
protocolos ou padrões abertos como WMI (Windows Management Information) e SNMP 

(Simple Network Management Protocol);- Permite visualização através de consoles de 

gerenciamento remotas que suporte CIM (Commom Information Management);- O 
software deverá permitir ao administrador realizar a coleta de informações dos 

equipamentos (inventário eletrônico), através de agente através de console de 
gerenciamento centralizada, de no mínimo: Fabricante, Modelo, Sistema operacional, 

Número de série do equipamento e de componentes inventariados, Mac Adress, 

Memória RAM (pentes e capacidade), Modelo do processador; Versão de BIOS e 
firmware do sistema e Informações de disco rígido (tamanho e modelo); - A solução 

deverá permitir alertas específicos de condições como:- Abertura de chassis, Falha de 
dispositivo de resfriamento, Espaço livre no disco rígido abaixo do mínimo 

recomendável, Alteração na configuração do equipamento;- As funcionalidades 
descritas podem ser implementadas por um ou mais softwares e permitir a integração 

e/ou fazer parte da suíte de gerenciamentos corporativas, tais como SCCM, Landesk e 

similares.- A solução ofertada deve permitir que relatórios sejam exportados através de 
formatos como html e/ou xml.” 

 

5. Nobre Pregoeiro, não apenas a proposta da Recorrida, mas a proposta de todas as demais 

empresas classificadas no ranking de classificação devem ter suas propostas minunciosamente 

analisadas a fim de apurar se houve ou não a oferta do “software de gerenciamento”, 

devendo Vossa Senhoria descartar todas as propostas que não tiverem ofertado o software, visto 

que é imprescindível de que o equipamento possua o software para o seu mais absoluto 

funcionamento.  

6. Além do mais a aceitação de proposta que não possua a oferta do software não apenas 

é prejudicial ao órgão em aspecto técnico como também financeiro, visto que o mesmo possui 

um valor significativo. No mais, a aceitação de proposta que deixou de ofertar o software causa 

violação ao princípio da isonomia frente as proponentes que não conseguiram preços mais 

competitivos devido ao cumprimento de todos os quesitos técnicos exigidos em edital.  

7. Não obstante a inconstância técnica do equipamento ofertado pela Recorrida e a 

inexistência de oferta do software de gerenciamento, a empresa apresentou a proposta de forma 

errônea junto sistema. O Edital exige que:  

“11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 



 

 

1.3 observar o limite de duas casas decimais, conforme disposto no subitem 8.25 deste 

Edital. 

2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 

for o caso. 
3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 
5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

7. Deverá ser utilizado, preferencialmente, o modelo de proposta anexo a este Edital. 
8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.” 

 
8. Vejamos abaixo o envio da proposta ajustada por parte da concorrente ao sistema: 

 

9. Conforme pode ser verificado por Vossa Senhoria na imagem acima extraída do sistema 

utilizado no processo, a concorrente apresentou como anexos apenas a documentação 

técnica do Desktop e do Monitor e sequer apresentou sua proposta ajustada, nos 

moldes que solicita o edital e a Lei de Licitações. 

10. Passa-se indagar se esta proponente possui conhecimento acerca do processo de vendas 

para governo, vez que além de não apresentar documentação básica de participação no processo, 

deixou de apresentar COMPROVAÇÕES essenciais exigidas no processo licitatório em tese, entre 

elas: 

“Comprovações técnicas e certificações do equipamento:- O equipamento 

possui conformidade de compatibilidade do equipamento com o sistema operacional 
fornecido, ou seja, com a da fabricante Microsoft 

(<HTTPS://SYSDEV.MICROSOFT.COM/> ENUS/HARDWARE/LPL/), na categoria 

SYSTEM/DESKTOP, certificação Windows logo'd product list para Windows 11;- 

https://sysdev.microsoft.com/%3e


 

 

Comprovação de que o fabricante dos equipamentos ofertados possui ferramenta online 

para diagnóstico de problemas e banco de dados disponibilizado na internet e que 

permita obter a configuração de hardware e software ofertado, periféricos internos e 
drives de instalação atualizados e disponíveis para download a partir do n° de série dos 

mesmos, detecção automática de atualizações de drives; - O fabricante deverá possuir 
certificado ECOVADIS na categoria PLATINUM - apresentar documento válido;- Nenhum 

dos equipamentos fornecidos contém substâncias perigosas como MERCÚRIO (HG), 
CHUMBO (PB), CROMO HEXAVALENTE (CR(VI)), CÁDMIO (CD), BIEFENIEL 

POLIBROMADOS (PBBS), ÉTERES DIEFENIL-POLIBROMADOS (PBDES), em contração 

acima da recomendada na diretiva ROHS (RESTRICTION OF CERTAIN HAZARDOUS 
SUBSTANCES) comprovado através de certificação emitido por instituição credenciada 

pelo inmetro;- Os equipamentos possuem certificações de compatibilidade com a norma 
IEC 62368 ou similar emitida por instituição acreditada pelo INMETRO;- O fabricante 

possui cadastro técnico federal de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras 

de recursos ambientais com código 5-2 (FABRICAÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, 
ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS PARA TELECOMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) 

garantindo assim estar em conformidade com as obrigações cadastrais e de prestação 
de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização 

do IBAMA;- O fabricante do microcomputador deve possuir certificado ISSO 9001 de 
qualidade;- O Fabricante deverá possuir certificação ECOVADIS na categoria PLATINUM 

- apresentar documento válido;- O fabricante do microcomputador deve ser membro 

da EICC (ELECTRONIC INDUSTRY CITIZENSHIP COALITION), para garantir que a 
mesma siga valores sustentáveis para seus trabalhadores e o meio-ambiente;- O 

fabricante do microcomputador deve possuir certificado OHSAS 18001 ou ISSO 45000, 
para garantia de conformidade com o sistema de gestão de segurança e saúde 

ocupacional (SGSSO) que visa proteger e assegurar que os colaboradores de uma 

organização tenham um ambiente de trabalho saudável e seguro.- O fabricante do 
microcomputador deverá fazer parte da GREEN ELETRON, entidade gestora para 

logística reversa de produtos eletroeletrônicos, idealizada pela abinee.- Os 
equipamentos deverão ser novos e sem uso, serem da linha corporativa e serem 

produzidos em série na época da entrega;- Apresentar declaração que o proponente 
está autorizado pelo fabricante a comercializar os equipamentos ofertados.” 

 

11. Por fim, vale destacar que além da não apresentação da proposta em conformidade para 

com as condições editalícias, a concorrente deixou de enviar seus documentos de habilitação, 

assim violando mais uma vez as condições impostas no edital do processo em comento. 

12. Em função das inconsistências técnicas, ausência de software de gerenciamento, erro no 

envio da proposta, falta de documentação básica e não conformidade com requisitos legais e 

editalícios, é evidente que a proposta da EDS COMÉRCIO E SOLUÇÕES LTDA. deve ser 

desclassificada. Esta ação visa garantir a integridade do processo licitatório, a transparência nas 

aquisições públicas e a seleção da proposta que melhor atenda às necessidades e especificações 

técnicas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Extrema/MG. 

13. Vossa Senhoria deverá descartar a proposta da Recorrida de acordo com o edital no 

capítulo 8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

“2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 



 

 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não 

apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.” 

 

14. E mais: 

“9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E DA FASE DE JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS (AMOSTRAS - CATÁLOGOS) 
9.1 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10. Será desclassificada a proposta que: 

10.1. Contiver vícios insanáveis; 
10.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável.” 

 
15. Ressalta-se que o artigo 5º da nova Lei de Licitações de nº 14.133/21 vêm mantendo as 

regras contidas nos artigos da antiga lei de licitações, principalmente quanto ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, in verbis: 

“Art. 5º. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

16. Não obstante, a Lei nº 14.133/21, em seu artigo 8º, parágrafo 1º, é transparente quanto 

à possibilidade de responsabilização individual do agente público responsável pela licitação, 

quando este prática atos que possam vir a prejudicar o certame, in verbis: 

Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa 
designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, 

para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 

ao bom andamento do certame até a homologação. 
§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e 

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido 

a erro pela atuação da equipe. 
 

17. Além destes, haveria violações, também, ao artigo 2º do Decreto nº 10.024/19 (o novo 

regulamento federal do Pregão Eletrônico), que dispõe, in verbis: 

“Art. 2º. O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, 



 

 

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são 

correlatos. 
§ 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da 
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.” 
 

18. Segundo Fernanda Marinela1: 

“O instrumento, em regra, é o edital que deve definir tudo que é importante para o 

certame, não podendo o Administrador exigir nem mais e nem menos do que está 

previsto nele. Por essa razão é que a doutrina diz que o edital é lei interna da 

licitação, ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto no art. 41 

da Lei.” 

 

19. O que se assevera acima está na mesma esteira do que já foi, inclusive, exaustivamente 

firmado pelo Judiciário: 

“EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO ANULATÓRIA – CONCORRÊNCIA – 

NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL – PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 
EDITAL – AUSÊNCIA DO 'FUMUS BONI IURIS' – RECURSO CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO. 1. O princípio da vinculação ao edital impõe que a Administração 
e os licitantes respeitem as normas estabelecidas no instrumento 

convocatório, sob pena de nulidade dos atos praticados. 2. Evidenciado que 
o licitante descumpriu exigências previstas no edital, bem assim que estas 

não são ilegais ou manifestamente destituídas de razoabilidade, sua 

desclassificação do certamente é medida que se impõe por ofensa ao 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 3. Agravo de 

Instrumento não provido. 
(TJMS – AI: 14049893020188120000 MS 1404989-30.2018.8.12.0000, Relator: Des. 

Alexandre Bastos, Data de Julgamento: 20/03/2019, 4ª Câmara Cível, Data de 

Publicação: 22/03/2019).” 
 

20. No âmbito dos procedimentos licitatórios, o desrespeito às condições estabelecidas no 

instrumento editalício e seus correlatos acaba por consubstanciar golpe fatal à máxime 

principiológica da vinculação ao instrumento convocatório, que, consoante da douta lição de 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro2: 

“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 

procedimento. Além de mencionado no artigo 3º da Lei nº 8.666/93 ainda 

tem seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual “a Administração 

não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada”. E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento 

e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de 

avaliação constantes no edital. (...)” 

 

 
1 MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. 3. Ed. Salvador: Jus PODIVM, 2007, p. 277- 284 - 285 - 

300. 
2 “Direito Administrativo”, 27ª ed., 2013, pp. 386 e 387. 



 

 

21. Também, ocasiona ferida gangrênica ao princípio do julgamento objetivo. Ainda nas 

palavras da digníssima jurisconsulta3: 

“Quanto ao julgamento objetivo, que é decorrência também do princípio da 

legalidade, está assente seu significado: o julgamento das propostas há de 

ser feito de acordo com os critérios fixados no edital. E também está 

consagrado, de modo expresso, no artigo 45, em cujos termos “o julgamento 

das propostas será objetivo, devendo a Comissão de Licitação ou responsável 

pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios 

previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 

exclusivamente neles referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos 

licitantes e pelos órgãos de controle. (...)” 

 

22. Destarte, ainda sobre licitantes que descumprem as exigências estabelecidas no termo de 

referência, assim foi o exímio posicionamento do Tribunal Regional Federal da 5ª Região: 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO RETIDO. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO SOBRE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. LICITAÇÃO. 

DESCLASSIFICAÇÃO DE EMPRESA QUE NÃO ATENDEU ÀS EXIGÊNCIAS DO 
EDITAL. 1. NÃO CABE AGRAVO RETIDO EM FACE DE UM NÃO PRONUNCIAMENTO 

DO JUIZ SINGULAR ACERCA DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR. INUTILIDADE DO PROVIMENTO REQUERIDO, UMA VEZ JÁ 

PROLATADA SENTENÇA. PRECARIEDADE DA LIMINAR, QUE SÓ SUBSISTE ATÉ O 

JULGAMENTO DE MÉRITO DA AÇÃO MANDAMENTAL. 2. A APRESENTAÇÃO DAS 
PLANILHAS DETALHADAS, POR TIPO DE POSTO (INDEPENDENTEMENTE DA 

LOCALIZAÇÃO DO POSTO), CONTENDO TODOS OS COMPONENTES QUE 
FORMAM A COMPOSIÇÃO DO PREÇO, TAIS COMO SALÁRIOS, HORAS 

EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNOS, ENCARGOS SOCIAIS, ETC, NOS TERMOS 

DO SUBITEM 4.1.2 DO EDITAL, COM DIVERGÊNCIA DOS VALORES ENTRE 
SI, LEVA A DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE. 3. AGRAVO RETIDO 

NÃO CONHECIDO. APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
(TRF-5 - AMS: 55964 PE XXXXX-4, Relator: Desembargador Federal Araken Mariz, 

Data de Julgamento: 02/06/1998, Segunda Turma, Data de Publicação: DJ DATA-
24/07/1998 PÁGINA-251) 

 

23. Não se justifica na legalidade, e em qualquer outro parâmetro normativo licitatório, a 

classificação e possível arrematação para o item 01, a licitante em comento, descumpridora do 

Edital e da Lei. 

24. Pois bem, sem mais delongas, e firme nas suficientes razões de fato e de direito 

delineadas in supra, aos pedidos. 

II. DOS PEDIDOS 

Ante as razões expostas in supra, a Recorrente roga que Vossa Senhoria 

reconsidere o decisum, de forma a proceder, por via de consequência, à desclassificação da 

empresa para o item 01, consequente e subsequentemente, ao chamamento da próxima 

 
3 Idem, p. 387. 



 

 

classificada ao ranking de classificação que possua equipamento compatível para com as 

especificações técnicas previamente estabelecidas no Termo de Referência. 

Se assim não o fizer, que se digne Vossa Senhoria a encaminhar o presente 

Recurso Administrativo à Autoridade Superior competente para conhecê-lo e, certamente, dar-

lhe provimento. 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Vila Velha/ES, 29 de maio de 2024. 
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